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A ameaça. da "agenda 
indigenista" no Brasil 
Os recentes conflitos envolvendo a deli­ 
mitação de terras indígenas, principal­ 
mente em Roraima e no Mato Grosso 
do Sul, são resultados previsíveis e pre­ 
vistos da ação contínua de um aparato 
internacional de organizações não-go­ 
vernamentais (ONGs) que, desde adé­ 
cada de 1960, vem manipulando ativa- 
mente as questões referente aos povos 
indígenas e o meio ambiente para fina­ 
.lídades políticas espúrias. A presente 
.escalada de ações desse aparato foi 
.deflagrada em meados de 2003, quan­ 
do os- ambientalistas-indigenistas se 
convenceram de que, a despeito das afi­ 
nidades idológicas com suas causas, o 
Governo Lula não vinha sendo o gover­ 
no dos seus sonhos delirantes. Em par­ 
ticular, o aparato reclamava da demora 
na homologação de várias reservas indí­ 
genas e de Lula ter mantido a diretriz do 
Governo anterior, de submeter os proces­ 
sos ao Conselho de Segurança Nacional. 
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Em setembro, a recusa do ministro da 
Justiça, Márcio Thomaz Bastos, de no­ 
mear o indicado pelo aparato para a 
Presidência da Fundação Nacional do 

. Índio (FUNAI) motivou a divulgação de 
uma Carta Aberta anunciando a "ruptu­ 
ra" com o Governo Lula. 

Em outubro, uma coalizão de 500 
ONGs brasileiras e estrangeiras enviou 
a Lula outra Carta Aberta com um ver­ 
dadeiro ultimato, exigindo mudanças 
imediatas na política socioambiental e 
ameaçando implicitamente que, caso 
não fossem atendidas, poderiam contri­ 
buir para desgastar a imagem do Go­ 
verno "junto à opinião pública dentro 
e fora do país". Entre os aspectos cri­ 
ticados, destacavam-se ameaças à inte­ 
gridade de terras indígenas, a liberação 
da comercialização da safra de soja 
transgênica e a inclusão no Plano 
Plurianual (PPA) do Governo de diver­ 
sas obras de infra-estrutura na Amazô­ 
nia. Entre estes projetos, vitais para o 
desenvolvimento da região, incluem-se 
as usinas hidrelétricas de Belo Monte 
(rio Xingu), Jirau e Santo Antonio (rio 
Madeira), os gasodutos Coari-Manaus 
e Coari-Porto-Velho e o asfaltamento 
de várias rodovias, como a Cuiabá­ 
Santarém (BR-163). 

Ato contínuo, o aparato se lançou à 
ação, incitando grupos indígenas a uma 
série de ações ilegais, principalmente no 
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Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, 
visivelmente inspiradas nas táticas do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST): invasões de proprie­ 
dades rurais, tomada de reféns, blo­ 
queio de estradas etc. 

No âmbito das ONGs e entre uma 
ativa corrente de antropólogos, aí inclu­ 
ídos muitos funcionários e administrado­ 
res da FUNAI, a motivação para tais 
ações provém de uma visão peculiar dos 
povos indígenas, cujo objetivo não é a 
sua integração gradativa à sociedade 
brasileira, mas a sua "autonomia". É a 
chamada "antropologia da ação", oficia- · 
lizada na Declaração de Barbados para 
a Libertação dos Indígenas, de janeiro 
de 1971. Um de seus trechos afirma que 
"a antropologia atualmente requerida na 
América Latina não é a que trata os in­ 
dígenas como meros objetos de estudo, 
mas aquela que os vê como um povo 
colonizado e que compromete-se com a 
luta para a sua libertação". 

Nesse contexto, a manipulação das 
questões indígenas para obstaculizar 
projetos de desenvolvimento, como os 
de infra-estrutura, se encaixa perfeita­ 
mente nos objetivos do movimento 
ambientalista radical, movido pela idéia 
de que os requsitos do desenvolvimento 
humano devem subordinar-sea uma ir­ 
racional exacerbação da proteção. do 
meio ambiente. Assim, com freqüência 
os dois movimentos atuam em conjunto. 

Por outro lado; para os círculos do 
Establlshmem oligárquico internacional, 
principalmente o seu componenteanglo­ 
americano, de onde provêm grande par­ 

. te· do financiamento e-das diretrizes de 
atuaçãodo aparato ambientalista-indi­ 
genista, tais ações desestabi lizadoras se 

enquadram numa estratégia geral que in­ 
clui: 1. a obstaculização do crescimento 
demográfico e o pleno progresso sacio­ 
econômico dos países em desenvolvi­ 
mento, como o Brasil e seus vizinhos 
sul-americanos, atualmente empenhados 
num vigoroso esforço de integração re­ 
gional, em grande medida para impedir 
que tais países explorem em beneficio 
próprio os seus consideráveis recursos 
naturais; e 2. a criação de estruturas 
supranacionais de "governança mundial", 
lesivas à plena soberania dos Estados 
nacionais e que os tomam suscetíveis e 
vulneráveis às pressões da opinião pú­ 
blica e de governos estrangeiros em as­ 
suntos que deveriam ser de sua compe­ 
tência exclusiva. 

Entre as principais entidades criadas 
pela oligarquia para apoiar tais esforços, 
destaca-se o Conselho Mundial de Igre­ 
jas (CMI), que tem desempenhado uma 
ativa articulação com entidades brasilei­ 
ras como o Conselho Indigenista Missi­ 
onário (CIMI) e suas ramificações. 

Por trás da presente escalada de 
ações está a Coordenação das Organi­ 
zações Indígenas da Amazônia Brasilei­ 
ra (COIAB), apoiada pela Articulação 
dos Povos e Organizações Indígenas 
do Nordeste (APOINME), Minas 
Gerais e Espírito Santo) e pelo Con­ 
selho de Caciques do Sul. A COIAB 
integra a Coordenação dos Indígenas da 
Bacia do Amazonas (COICA~ siglaem 
espanhol), sediada em Quito, Equador. 
Por sua vez, esta última é controlada 
pela Amazon Alliance, de Washington, 
EUA, anteriormente denominada 
Coalition for the Amazonian Peoples 
and Theír Environemnt (Coalizão para 
os Povos Amazônicos e seu Meio 
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Ambiente), cujos objetivos são claros 
desdea sua criação. 

A Coalizão foi criada em 1990, em 
Iquitos, Peru, durante uma reunião entre 
a COICA e diversas ONGs do aparato 
ambientalista internacional para "defen­ 
der a Amazônia". Segundo a Declara­ 
ção de Iquitos, que formalizou o evento, 
a melhor forma de defender o meio am­ 
biente amazônico é apoiar as reivindica­ 
ções territoriais dos povos indígenas da 
região, pois estes acreditam que foram 
aí colocados para proteger a Mãe-Terra 
e necessitam manter estes territórios 
intactos para continuar a reproduzir suas 
culturas. Os "vilões" deste processo se­ 
riam as devastadoras obras de infra-estru­ 
tura, a exploração de matérias-primas, a 
agricultura moderna e a colonização 
conduzida pelos governos locais. 

A Amazon Alliance congrega a nata 
das ONGs ambientalistas-indigenistas 
internacionais: World Resources 
Institute, National Wildlife Federation, 
Fundo Mundial para a Natureza 
~), União Internacional para a Con­ 
servação da Natureza (UICN), Friends of 
the Earth, Oxfam, Environmental 
Defense Fund, Cultural Survival e 
Conservation International. Entre as 
suas afiliadas brasileiras, encontram-se o 
Instituto Socioambiental (ISA), o Gru­ 
po de Trabalho Amazônico {GTA), a 
Comissão Pastoral da Terra (CPT), ,a 
COIAB, a Comissão Pró-Yanomami ·' . . . ' . . ~ ,' . \ . . ' 

(~CPY), o Conselho Indigenista de 
Roraima.(CJR) e o Conselho Nacional 

.,, • '' J • • ' • : 

deSeringueiros, . . . 
'.i", • '.,. '' l. ,; 

; .,A rede de.interesses internacionais 
envol~idos n~ esquema pod~;ser avaÍia~ 
da pelos financíadores da COICA: entre 
outros, a Fundação Ford, WWF, 

IBCN, Fundação Interamericana (ór­ 
gão oficial do Governo dos EUA) e o 
Governo da Finlândia fizeram doações à 
entidade, no período 1992-97. 

No Brasil, além de uma intensa ativi­ 
dade de "relações públicas", esse apa­ 
rato tem promovido uma ativa aproxi­ 
mação com o Ministério Público - com 
a realização de palestras e seminários, o 
patrocínio de viagens de estudos no ex­ 
terior e outras iniciativas -, a qual vem 
sendo especialmente bem sucedida em 
atrair as atenções deste aguerrido setor 
do Poder Judiciário para as campanhas 
ambientalistas e indigenistas. Em decor­ 
rência, um grande número de empreen­ 
dimentos tem sido alvo de embargos ju­ 
diciais em todo o País, não raro, com 
base em argumentos de pouco embasa­ 
mento técnico ou científico. 

O potencial de mobilização internaci­ 
onal e eventual desestabilização das 
questões indígenas na Ibero-América 
pode ser aquilatado em casos como a 
criação da gigantesca reserva ianomâmi 
transfronteiriça no Brasil e na Venezuela 
( qualificada neste país como "reserva da 
biosfera"), o levante "zapatista" no Mé­ 
xico - que criou um verdadeiro "estado 
dentro do Estado" - e, mais recente­ 
mente, a ativa participação de organiza­ 
ções indígenas nos levantes que derru­ 
baram os governos do Equador (Jamil 
Mahuad) e Bolívia (Gonzalo Sánchez de 
Lozada). Neste último país, onde os m­ 
dígenas representam mais de 60% da 
população, há um forte elemento sepa­ 
ratista com a pretensão de criar uma 
"nação aimara", grupo étnico que 
também se encontra no Equador e no 
Chile. O fator transfronteiriço também 
está presente nas recentes invasões de 
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fazendas em Mato Grosso do Sul por 
indígenas caiovás-guaranis, muitos deles 
vindos do Paraguai. 

Para completar esse quadro explosi­ 
vo, a América do Sul ainda se vê às vol­ 
tas com entreveres políticos como a 
pretensão boliviana de retomar ao Chile 
o território perdido na Guerra do Pací­ 
fico de 1879-83, ou as insistentes (e 
não-comprovadas) denúncias dos EUA 
sobre atividades pró-terrorismo na 
Tríplice Fronteira Argentina-Brasil­ 
Paraguai. Em tal contexto, uma escalada 
de ações agressivas envolvendo comu­ 
nidades indígenas, eventualmente so­ 
mando-se a ações semelhantes de gru­ 
pos de "sem-terras", já organizados em 
países vizinhos ao Brasil, pode facil­ 
mente redundar num processo geral de 
desestabilização que representaria uma 
séria ameaça ao processo de integração 
regional em curso. No Brasil, cabe res­ 
saltar que os conflitos em Mato Grosso 
do Sul e Roraima ocorrem em áreas 
historicamente "sensíveis", onde o País 
já enfrentou problemas de fronteira com 
os vizinhos, no caso, o Paraguai e a en­ 
tão Guiana Inglesa. 

Por esses motivos, não devem ser 
subestimadas as advertências das autori­ 
dades militares sobre a ameaça à seguran­ 
ça nacional representada por impasses 
como o de Roraima, ocasionado pela 
insistência do aparato indigenista e da 
FUNAI em demarcar a reserva Rapo­ 
sa-Serra do Sol em área contínua - . 
contrariando, inclusive, um grandenú- : 
mero dos indígenas aí residentes. 

; A. exploração política das questões 
indígenas continuará sendo um fator 

de perturbação enquanto a sociedade 
brasileira não se decidir a uma discussão 
aprofundada e amadurecida sobre o 
problema crucial do destino dos índios 
brasileiros. Em um País em que a misci­ 
genação ocorreu em escala inigualada 
em qualquer parte do mundo ( segundo 
pesquisadores da Universidade Federal 
de Minas Gerais, 28% dos brasileiros 
"brancos" descendem de índios pelo 
lado matemo), é inadmissível que se 
continue a tratar os indígenas como 
seres inferiores destinados a permane­ 
cer segregados do restante da socie- · 
dade. O grande pioneiro da proteção· 
oficial aos índios brasileiros e um dos · 
seus maiores benfeitores, o marechal 
Cândido Rondon, era partidário da 
integração gradual dos silvícolas à civili- · 
zação, sem que isto implicasse na perda 
total dos seus traços culturais. Suas 
idéias progressistas influenciaram toda r 

uma geração de estudiosos dos proble­ 
mas indígenas, embora essa orientação · 
nunca tenha sido integrada em uma · 
política de governo coerente, voltada ' 
para tal finalidade e de longo prazo. · 
Com as devidas adaptações aos requisi- i 
tos apresentados por povos de níveis ; 
culturais bastante diversos, é o espírito 1 

de Rondon, e não o de Barbados, que •· 
o Brasil precisa resgatar, para que 1 

possa vir a ser o primeiro país do ' 
mundo a solucionar efetivamente a: 
integração dos indígenas ao mundo ci-' 
vilizado: Se este esforço não for ence- 1 

tado, correremos orisco permanente 
de ver os nossos índios servirem de ' 
massa de manobra para -interesses 
alheios aos da Nação. 


